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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0013091-19.2012.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Antônio de Farias Madureiro
ADVOGADO: Hewerton Dantas de Carvalho
APELADA: Maria Belmira Aires Cavalcante
ADVOGADO: Simone Máximo Vieira

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS.
EX-CÔNJUGE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  CONSISTENTE  DE
MUDANÇA  NA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  BENEFICIADA.
DEVER  DA  CONTINUIDADE  DO  PAGAMENTO  DA  PENSÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  A  obrigação  alimentar  entre  os  cônjuges  e/ou  conviventes
decorre do dever de mútua assistência e persiste desde que
comprovada a carência de recursos por parte de um deles e a
possibilidade do outro.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório.
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Trata-se de apelação cível interposta por ANTÔNIO DE FARIAS
MADUREIRO contra sentença (f. 177/181) do Juízo de Direito da 3ª Vara
de Família da Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação de
exoneração  de  alimentos  ajuizada  em face  de  MARIA BELMIRA AIRES
CAVALCANTE, julgou improcedente o pleito exordial, sob o argumento de
que ainda persiste a necessidade da apelada de continuar recebendo a
pensão alimentícia outrora fixada no percentual de 12% (doze por cento)
dos seus vencimentos.

O apelante aduz que a sentença deve ser reformada, pois a
apelada, após a dissolução da união conjugal, conseguiu um comércio e,
com isso, passou a auferir renda, podendo, ainda, inclusive, ingressar no
mercado de trabalho (f. 184/188).

Contrarrazões (f. 194/196).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do recurso
(f. 201/205).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                         Relator

Historiam os autos que o apelante, no ano 2000, em virtude da
separação  amigável  do  casal,  através  de  processo  judicial  pertinente,
passou a pagar pensão alimentícia à apelada no importe de 12% dos seus
vencimentos,  conforme  termo  de  audiência  de  ratificação  da  inicial
encartado  às  f.  18.  Todavia  o  apelante  alega  que,  posteriormente,  a
recorrida  adquiriu  um  comércio,  auferindo  renda  própria,  e  que  se
encontra apta para o mercado de trabalho.

Não vislumbro a possibilidade de exonerar o apelante da sua
obrigação.

Os  documentos  anexados  à  contestação  (f.  74/100)  revelam
que a apelada, no momento, não teve qualquer mudança para mais na
sua situação financeira -  de modo a ensejar a exoneração buscada na
peça vestibular -, permanecendo, ainda, com a mesma situação da época
da separação do casal no ano 2000.
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Além disso,  a apelada hoje tem 54 anos de idade,  estando,
salvo comprovação em contrário, não-apta para o mercado do trabalho,
haja  vista  que  pessoas  nessa  idade  já  não  têm  mais  facilidade  de
conseguir um emprego, seja no setor público ou privado, sem deslembrar
que a prova documental trazida com a inicial não traduz a pretensão do
apelante, o que nos leva a acreditar que ele deixou de cumprir a regra do
art. 333, inciso I, do CPC, ou seja, não provou os fatos constitutivos do
seu direito.

Por sua vez, a promovida/apelada, às f.  74/100, conforme já
dito,  demonstrou  necessitar  de  continuar  recebendo  a  pensão  no
percentual antes fixado.

In casu, a análise da situação de fato exposta nos autos deve-
se dar sob a luz das normas atinentes à obrigação de prestar alimentos
(art. 1.694 do Código Civil), fundada no dever de mútua assistência entre
os cônjuges e/ou companheiros (art. 1.566 do CPC).

A esse respeito, o STJ tem relativizado a regra do art. 1.699 do
Código Civil1 e admitido a exoneração da pensão alimentícia sem que o
alimentante  comprove,  necessariamente,  a  redução  da  sua  capacidade
financeira,  ressalvando  situações  excepcionais,  como  quando  inexistem
possibilidades práticas de inclusão no mercado de trabalho ou em caso de
doenças  graves  apresentadas  pelo  alimentando,  o  que é justamente o
caso em tela, pois, além de a apelada ser uma pessoa doente, já tem 54
anos de idade, e não foi comprovado pelo apelante que ela está apta a
exercer atividade lucrativa.

Eis o comentário de Yussef Said Cahali sobre o tema:

A lei não estabelece, nem deveria fazê-lo, quais os elementos que
devem  ser  objetivamente  considerados  para  a  constatação  da
mudança de situação econômica das partes, bastante para justificar a
revisão ou a exoneração; relega-se a sua apreciação para o juízo de
fato, valorativo das provas que se produzirem.2

Portanto,  comprovada  a  necessidade  da  promovida  desde  a
época da separação, e não tendo havido substancial alteração no binômio

1 Art. 1699: Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de 
quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou 
majoração do encargo.

2 In Dos Alimentos. 4. ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, p. 938.
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possibilidade e necessidade, impõe-se a manutenção do encargo alimentar
em 12% (doze por cento) dos rendimentos do apelante. 

Destaco  precedente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  o
assunto:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  ALIMENTOS.  EXONERAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  ALTERAÇÃO  NO  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. 1 - Os alimentos devidos entre ex-
cônjuges  serão  fixados  com  termo  certo,  a  depender  das
circunstâncias  fáticas  próprias  da  hipótese  sob  discussão,
assegurando-se,  ao  alimentado,  tempo  hábil  para  sua  inserção,
recolocação  ou  progressão  no  mercado  de  trabalho,  que  lhe
possibilite  manter  pelas  próprias  forças,  status  social  similar  ao
período  do  relacionamento.  2  -  Serão,  no  entanto,  perenes,  nas
excepcionais circunstâncias de incapacidade laboral permanente ou,
ainda, quando se constatar, a impossibilidade prática de inserção no
mercado de trabalho. 3 - Em qualquer uma das hipóteses, sujeitam-
se os alimentos à cláusula  rebus sic stantibus, podendo os valores
serem  alterados  quando  houver  variação  no  binômio
necessidade/possibilidade. 4 - Se os alimentos devidos a ex-cônjuge
não forem fixados por termo certo, o pedido de desoneração total, ou
parcial,  poderá  dispensar  a  existência  de  variação  no  binômio
necessidade/possibilidade,  quando  demonstrado  o  pagamento  de
pensão  por  lapso  temporal  suficiente  para  que  o  alimentado
revertesse  a  condição  desfavorável  que  detinha,  no  momento  da
fixação desses alimentos. 5 - Recurso especial provido.3

E do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  EX-
CÔNJUGE. A obrigação alimentar entre os cônjuges decorre do dever
de mútua assistência, e persiste desde que comprovada a carência de
recursos por parte de um deles e a possibilidade do outro. No caso,
tendo sido demonstrada a necessidade da virago na estipulação da
verba alimentar,  bem como a capacidade do varão em alcançá-la,
descabido o acolhimento do pleito exoneratório. Cabível, contudo, o
parcial  acolhimento  do  pleito  de  redução  do  valor  acordado.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 4

3 REsp  1205408/RJ,  Relatora:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  21/06/2011,
publicação: DJe 29/06/2011.

4 Apelação Cível n. 70060944303, Sétima Câmara Cível, Relatora: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em
27/08/2014. Publicado em: 03/09/2014.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. PENSÃO
ALCANÇADA À EX-CÔNJUGE.  NÃO COMPROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO
DO BINÔMIO ALIMENTAR. Ausência de provas de que cessaram as
necessidades  da  ex-esposa  e  de  que  o  alimentante  não  possui
condições de arcar com a obrigação. No caso, deve ser mantido o
encargo alimentar. RECURSO DESPROVIDO.5

Conclui-se, assim, que o conjunto probatório carreado aos autos
não  autoriza  o  acolhimento  do  pleito  exoneratório,  conforme  bem
explicitado na sentença fustigada.

Do exposto, nego provimento ao recurso apelatório. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 26
de maio de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                    Relator

5 Apelação Cível n. 70060207917, Sétima Câmara Cível, Relatora: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em
30/07/2014. Publicado em: 01/08/2014.
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